
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2149087 - RS (2022/0178653-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : ADAIR FRANCISCO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS INFERIORES A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) 
salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que 
a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da interessada, indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a 
liberação dos valores constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas 
serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo 
ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. 
Precedentes: AgInt no AREsp 2.158.284/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2022, DJe de 04/11/2022; AgInt no AREsp 
2.149.064/PR, relator Ministro MANOEL ERHARDT - Desembargador convocado do 
TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022; AgInt no 
AREsp 2.129.480/RS, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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                 Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS INFERIORES A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) 
salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que 
a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da interessada, indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a 
liberação dos valores constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas 
serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo 
ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. 
Precedentes: AgInt no AREsp 2.158.284/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2022, DJe de 04/11/2022; AgInt no AREsp 
2.149.064/PR, relator Ministro MANOEL ERHARDT - Desembargador convocado do 
TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022; AgInt no 
AREsp 2.129.480/RS, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO contra a decisão 
monocrática (fls. 97/100) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial nos termos da ementa ora transcrita:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATIVOS FINANCEIROS 
INFERIORES A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PREVISTA 
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EXPRESSAMENTE NO ART. 833, X, DO CPC/2015. DESNECESSIDADE DE 
ARGUIÇÃO POR PARTE DA EXECUTADA DE CAUSA DE 
IMPENHORABILIDADE LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DA 
AUTARQUIA.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a questão relativa à 
impenhorabilidade, fundada no inciso X do art. 833 do CPC/2015, não pode ser 
presumida, tampouco reconhecida de ofício pelo juiz, porquanto matéria 
eminentemente de defesa, nos termos do art. 854, §§ 3º, I, e 5º, do CPC/2015 (fl. 112).

 Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada ou pela 
apresentação do feito à Turma julgadora.

 É o relatório.

VOTO

 Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram trazidos 
argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

 Conforme consta na decisão agravada, a controvérsia dos autos cinge-se 
à  legitimidade do reconhecimento, de plano, da impenhorabilidade prevista no art. 833, 
X, do CPC/2015.

 Nos termos do referido dispositivo legal, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) 
salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que 
a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da interessada, indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a 
liberação dos valores constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas 
serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo 
ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes proferidos em casos 
análogos: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX 
OFFICIO.

1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do 
CPC, uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do 
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devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo ao credor 
demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser verificado caso a 
caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida à apreciação do 
Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 
16.8.2022).

2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo 
juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o 
desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 2.158.284/RS, relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2022, DJe de 
04/11/2022).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS INFERIORES A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. 
AGRAVO INTERNO DO INMETRO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) 
salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado 
que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, 
independentemente da manifestação da parte interessada, indeferir o bloqueio de 
ativo financeiros ou determinar a liberação dos valores constritos, isso porque, 
além de as matérias de ordem públicas serem cognoscíveis de ofício, a 
impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a demonstração 
de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. Precedente: AgInt no AREsp n. 
2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
19/9/2022, DJe de 22/9/2022.

2. Agravo interno do INMETRO a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
2.149.064/PR, relator Ministro MANOEL ERHARDT - Desembargador convocado 
do TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO. 
POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que a 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento 
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a 
análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o 
julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de 
julgar.
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3. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o 
montante de até quarenta salários mínimos depositado em instituição financeira, 
não apenas em cadernetas de poupança mas, também, em conta-corrente ou em 
fundos de investimento, ou, ainda, guardados em papel-moeda.

4. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de 
Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de 
ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, indefere o 
bloqueio da quantia pelo sistema SISBAJUD, ante a irrisoriedade dos valores 
depositados.

5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 2.129.480/RS, relator Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2022, DJe de 
20/10/2022).

 Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno do INMETRO.

 É como voto.

Documento eletrônico VDA35386543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 23/02/2023 18:20:28
Código de Controle do Documento: a6b4c0e6-bda7-437e-8f6f-0b87f3856cb1



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.149.087 / RS
Número Registro: 2022/0178653-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50066470420204047104 50463740520214040000

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : ADAIR FRANCISCO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - METROLÓGICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : ADAIR FRANCISCO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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